
 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo nº. 014/2024 - CMR. Processo Administrativo Nº. 014/2024. 

Dispensa de Licitação Nº. 014/2024. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

execução da instalação do Sistema de Energia Solar Fotovoltaica no Prédio Sede da Câmara de 

Vereadores do Município de Ribeirão/PE. Contratada: GTC ENEGENHARIA LTDA - CNPJ: 

31.227.723/0001-51. Valor Global: R$ 78.731,66 (Setenta e oito mil setecentos e trinta e um 

reais e sessenta e seis centavos). Vigência: 04/11/2024 a 04/02/2024. 

 

Ribeirão/PE, 04 de novembro de 2024. 

 

 

Itamar Melo da Silva 

Presidente 

 

 



 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2024 – CMR 

 

Processo Administrativo nº. 014/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 014/2024 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO, pessoa jurídica de 

direito público, por intermédio do CÂMARA DE VEREADORES, com sede na Avenida João Pessoa, 549 

– Centro – Ribeirão/PE – CEP: 55520-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 11.529.831/0001-71, 

representado neste ato pelo Presidente da Câmara o Sr. Itamar Melo da Silva brasileiro, residente e 

domiciliado na Travessa Sesquicentenário,408-A- Centro – Ribeirão/PE, portador da cédula de 

identidade  nº 4.991.927 SSP/PE e CPF nº.021.614.134-65, e de outro lado, a GTC ENEGENHARIA 

LTDA , situada na Rua Projetada, Lot. 31 de Março, nº 106, Bairro Ponto Novo, Aracaju/SE, CEP 49097-

346, cadastrada no CNPJ: 31.227.723/0001-51, neste ato representada pelo Sr. Caio Henrique Souza 

Ramos Vieira, brasileiro, casado sob regime parcial de bens, engenheiro civil, portador da carteira de 

identidade nº 32903740 SSP/SE, inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 048.898.475-02, 

residente e domiciliado na Avenida Francisco Freitas Bendocchi Alves, nº 456, Bairro Jardins, 

Aracajú/SE, doravante denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA, consoante DISPENSA DE 

LICITAÇÃO nº. 014/2024, autorizada em 01 de novembro de 2024, fundamentada no art. 75, Inciso I, 

da Lei Federal n° 14.133/2021 e nos termos da proposta apresentada e pelas cláusulas e condições em 

sucessivo, mútua e reciprocamente que outorgam e aceitam a seguir: 

 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 O objeto deste contrato é a Contratação de empresa especializada para execução da 

instalação do Sistema de Energia Solar Fotovoltaica no Prédio Sede da Câmara de 

Vereadores do Município de Ribeirão/PE, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos neste instrumento. 

 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇOES, QUANTIDADES E VALORES 

 

2.1 O valor global do contrato é de R$ 78.731,66 (Setenta e oito mil setecentos e trinta e um reais 

e sessenta e seis centavos), conforme Proposta de Preços da Contratada. 

 

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
3.1  O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da FOLHA DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS contendo o detalhamento dos serviços 

efetivamente executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-

corrente indicados pelo contratado. 

 

5.2  Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição aprovada, 

acompanhada da Planilha de Medição de Serviços e de memória de cálculo detalhada. 

 



 

 

5.3  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

 

a) Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 
CONTRATADA apresentará a medição prévia das atividades executadas, através de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 
 
b) Juntamente com a medição, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação da emissão 
da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de Execução. (Quaisquer alteração contratual, 
ou Aditivo deverá a empresa providenciar Nova ART indicando as alterações junto ao Órgão 
Fiscalizador – CREA). 

 

5.4   A CONTRATANTE terá o prazo de 08 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela 

CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas. 

 

5.5   A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 

 

5.6   O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo fiscal, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

instrumento contratual. 

 

5.7   O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com as atividades efetivamente executadas, 

bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá- la: 

 

a) Certidões Fiscais e Trabalhista; 
 

b) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal do 
contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais 
empregados. 

 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

 

5.8  Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 



 

 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades CONTRATADAS, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

5.9  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.10 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta as certidões de 

regularidade fiscal e econômica para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no instrumento convocatório. 

 

5.12  Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, junto da análise da 

documentação entregue, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 

10 dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

 

5.13  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

 

5.14  Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

 

5.15  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação jurídico-

fiscal-trabalhista. 

 

5.16 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA em 

situação irregular jurídico-fiscal-trabalhista. 

 

5.17  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

 

5.18 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 



 

 

 

5.19  Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

 

5.20 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para o mesmo, esta fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada 

para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 

moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

 

EM = N x Vp x (I/365) 

 

Onde:                                                            

EM: Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N: Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 

pagamento; 

Vp: valor da parcela em atraso; 

I: Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, IPCA/IBGE, anual acumulado/100 

 

5.21 No caso de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá 

ser   descontado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do 

efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– 

IPCA,  mediante  aplicação  da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP 

Onde: 

AF = atualização Financeira; 

IPCA = Percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 

partir da data do adimplemento da etapa; 

N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

 

5.22 Durante a vigência contratual, os preços contratados poderão ser reajustados, utilizando-se 

como índice o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas. 

 
 

4.0 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
 

4.1 O prazo de vigência será de 03 (três) meses, contados da data de sua assinatura, quando as 

obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis. 

 

4.2  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do ano corrente em que 

ocorreu a assinatura do contrato, para fins de inscrição em restos a pagar. 



 

 

 

4.3  O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Ordem 

Inicial de Serviço, observado o cronograma fixado no Projeto de Engenharia.  

 

4.4  A emissão da Ordem de Serviço está condicionada à existência de disponibilidade financeira. 

 

4.5  A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de execução, não implicará alteração do 

prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 

 

4.6  É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de suas parcelas, 

salvo em razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo de ordem técnica, 

justificados em despacho circunstanciado do ordenador de despesas, mediante notificação à 

CONTRATADA. 

 

4.7  A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por meio de termo 

aditivo, será precedida da correspondente adequação do cronograma físico- financeiro, bem 

como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 

devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo, na forma do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
5.0 CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

5.1  O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas e normas 

previstas no Termo de Referência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial; 

 

5.2 A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Vereadores do Ribeirão e não 

exclui nem reduz a responsabilidade contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

agentes e prepostos; 

 

5.3 Definir como fiscal do Contrato decorrente o Sr. Djair Santos de Almeida – Assistente 

Contábil 

 

6.0 CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

6.1  Os recursos para cobrir as despesas com a presente licitação estão previstos na seguinte 

Dotação Orçamentária: 

 

Unidade Gestora: 9 - Câmara Municipal de Vereadores de Ribeirão 

Órgão: 10000 - Câmara Municipal de Vereadores 

Unidade: 10001 – Câmara Municipal de Vereadores  

Função: 1 – Legislativa 

Subfunção: 31 – Ação Legislativa 



 

 

Programa: 101 – Gestão Administrativa do Poder Legislativo 

Ação: 2.67 - Manutenção das Atividades da Câmara 

Natureza: 3.1.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte: 501 – Recursos Próprios 

 

7.0 CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

7.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 

14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

 

8.0 CLAÚSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
8.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar o início dos serviços em 72 (setenta e duas) horas, imediatamente após a ciência da 
emissão da autorização do serviço por parte do Órgão Contratante; 

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus à Câmara de Vereadores de Ribeirão;  

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas; 

d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

e) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

f) Responsabilizar-se pela prestação do objeto; 
g) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da prestação do objeto contratado; 
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da 

Câmara de Vereadores de Ribeirão; 
i) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência; 
c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial e/ou total, 

sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas em contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

previstas no Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 

14.133/2021 as seguintes sanções: 
 

I. ADVERTÊNCIA, quando: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

a.1) se não justificar pena mais grave. 

 

II. A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no fornecimento ou serviço executado, de 1% (um por cento) do valor do 
contrato, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Pela recusa em executar o fornecimento ou serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após 
o vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Pela demora em corrigir falha no fornecimento ou serviço, a contar do segundo dia da data 
da notificação da rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia 
decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou serviço ou em substituir o(s) 
produto(s) ou serviços, entendendo-se como recusa o não fornecimento ou substituição 
do(s) produto(s) ou serviços, nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 
(dez por cento) do valor contratado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do 
valor da parcela a ser cumprida, para cada evento. 

 
1) Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do subitem 9.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

III. Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com a Câmara de Ribeirão, pelo prazo de até 03(três) 
anos, quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



 

 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 
 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) pelo 
prazo de até 03(três) anos, quando: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando 

for o caso de impor pena mais grave. 
 

9.3 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

 
10.0 CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE 

 

10.1 Fazem parte integrante e indissociável deste contrato e compõem o processo licitatório, como nele 

estivessem transcritos: 

a) A(s) proposta(s) de preço da empresa CONTRATADA; 
b) Termo de Referência. 

 
11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
11.1  A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
instrumento convocatório. 

 
11.2  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços ou fornecimentos, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme Art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

11.3  Correrão por conta do fornecedor quaisquer responsabilidades ou ônus decorrentes de marcas, 

patentes e direitos autorais relativos aos produtos de seus fornecimentos ou serviços, inclusive 

componentes ou materiais fabricados por terceiros. 

 

11.4  A administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade de ofício, ou mediante provocação de terceiros. 

 



 

 

11.5  Verificada, durante a execução do contrato, eventuais diferenças nos quantitativos licitados, será 

adotado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

 

11.6  A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado, mediante a Ordem de Serviços da 

CONTRATANTE, rigorosamente dentro dos prazos determinados, exceto se casos fortuitos ou 

motivos de força maior ocorrer, situações estas que serão devidamente apuradas e anotadas 

pelos técnicos responsáveis, em registro próprio. 

 

11.7  Fazem parte integrante e inseparável deste instrumento contratual e, obrigam a CONTRATADA 

em todos os seus termos, a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2024, todos os seus Anexos, 

emitidos pela CONTRATADA, devidamente rubricados pelas partes. 

 

11.8  Fica eleito o foro desta cidade do Ribeirão/PE, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente 

contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando a qualquer outro 

por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudanças de domicílio de qualquer das 

partes. 

 

E, por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento particular de CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, confeccionados em 04 (quatro) vias de igual teor para o mesmo fim, que vai 

subscrito pela CONTRATANTE que, pela CONTRATADA e por duas testemunhas presenciais 

devidamente qualificadas, para que este instrumento produza todos os efeitos legais. 

 

Ribeirão/PE, 04 de novembro de 2024. 

 

CONTRATANTE: 

 

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DO RIBEIRÃO 

Itamar Melo da Silva 

Presidente da Câmara de Vereadores do Município do Ribeirão 

 

 

CONTRATADA: 

 

 

 

GTC ENEGENHARIA LTDA 

CNPJ: 31.227.723/0001-5 

Representante Legal: Caio Henrique Souza Ramos Vieira 

 
 
 
 
 



 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ____________________________________________________________________ 
 
CPF: _____________________________________________ 
 
 
Nome: ____________________________________________________________________ 
 
CPF: ____________________________________________ 


